
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ ^j^.
I

'  I

DISPENSA DE

LICITAÇÃO

43/2022

Objeto : Aquisição de 01 (uma) máquina de Lavar
Roupas/Tanquinho

Secretaria Municipal de
Educação

Prefeitura Municipal dc Pièn - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep; 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136
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Equipíano

;  Tramitação do Processo

Processo: 1523/2022 Data: 26/05/2022 16:33

Requerente: DAIANE DOS SANTOS

Contato: DAIANE DOS SANTOS

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1

Descrição: Requerimento 42.22 - Dispensa para aquisição de máquina de iavar tanquinho

Situ

(302
Página 1 de 1

ação: Encaminhado

Documento: 061.287.979-89

Ócorrência;1 Data: 26/05/2022 16 33:10 , Previsão: 31/05/2022

De: DAIANE DOS SANTOS Para: EDUARDO DUARTE SCHEiVARASKI '

Etapa: abertura Confirmação: não

Descrição: Abertura do processo.

ANEXOS / ASSINATURAS

Anexo

Requerimento 42.22 - Dispensa para

1

Descrição Assinatura Assinado em
Requerimento 42.22 - Dispensa máquina
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PREFEITURA WNICIPAL DÉ PIÊN
SECRETARIA DÊ EDUCAÇÃO.PIEM

Órgão requisiíante iSEGRETÃRIA MLíNlGlPAL DE EDÜGAÇÃQ
N° requerimento: 42/2022

Dãtá: '23/05/2022

Descrição ido objeto a ser coiripradò/coniratãdo: |
Lavadora de roupas tânquínho semiauíomática. Dimensões aproximadas AxLxP: 92x51x60. Gapâcidade'
mínima de 5; kg. Gjassificaçâo energética À, selo InmetrOi filtro para fiapos, prõgfaniaçãp mínima pana 4
íavagèns, voltâgeni 110 v. J

Justificativa:

Çômpra/Contratãção ê para aterídimèntp de ordem judiciai? ( )Sim fx ) Não
Em caso ãfirmatiyo descrever qual: |

Õ equipâfhento. será destinado à Escola Prefeito Láércio, pojs o existente nessa unidade escolar

encontra-se em precárias condições de funcionabilidade, motivado pelo excessivo tempo de uso, tornâíido-

se inviável o eonsertò e, pòrtarttp,, faz-se necessária .a substituição põr um.a rriaquina nova. j
É impoftánte enfatizar que no ambiente éscolár é. preciso realizar práticas; dè^ limpeza e bígièriízação

que devem;ser.seguidos a^fim de evitar contaminações e outros problemas que podem surgir por contá de

hábitos de limpélà inadequados. Desta forma õ uso de. ümá máquina de lavar auxilia na higienizãçab de

panos, toalhas,.cortinas e demais tecidos na esGoiá.- !
i

A reãlizáção de uma dispensa emergenciai para âquisição desse item,; se justifica devidõ; ao, fato

de que esse equipamento ê essencial para auxílio na higienização do ambiente eacolar; e que no morfiiento
não temos AtA DE REGISTRÒ de preços vigente para aquisição. Essa aqulsiçãoé para atender a dêmjanda

da escola Prefeito Laérdo que atende atualmente 8Q alunos, õs demais éguipamentos previstos ̂ para

aquisição das Unidadés escolares. serãO'adquiridos através de Um novO pr.ocèssõ Íieitatórío na modalidade

de Pregão, o quál eStã secretaria já vem'se organizando para a realização do mèSrno, j

Dotação Orçamenta riá:
O8.QO142.361.G'OO9.2O2O.4.4.90Í2.ÒO.OO

Recurso

(  ) Federal () Êstadual (X) Próprio

Locai de entregá/prestáção ou execução do serviço/Obra;
Secretaria Municipal de Educação.
Avenida Brasil, n° 81 „ centro, Pi.ên/PR

Horários:

8:00 ás 1:2:00 - 43:00 ás 17:00 hrs.

Avenida.Brasií^Sl — Centro, Eiên/PR. CEP 83.850-000, Fone: (4;i),3632-1014
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Prefaíurade

PIÈM
PI^EFEITURÁ MPMÍÜIPÂL ÊÊ

SEG:REt4RÍÂ DE EDHCÂÇÃÓ

Prãzô para ehtrega7prêstaçãò oü execução do serVíço/obra:;
O fornecirnentO será efeíüadQ com prazo 2 (Dois) dias eorri.dos, eoritádosja partir do reGebimento da Nota
de Émpèniio, » ■ ' !

Résppnsâvel por recebimento e fiscaiizaçãó da éxécüção dp objeto:
Daiane doaSântos.

Há licitação em.bursp para o objeto pretendido?
!

Em caso afirmativo informar:

a) N° do prPcessp licítãtório
b) W° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de pregos

t ) Sim (x) Nã:o

Daiane dos Santos -;Asse.ssor'u^e Area.'ll - Apoio Administrativo
Matrícula 4765251

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO E FISCAL DO GONTRATO-

CLARICE DE FÁTIMA FRAGÕSQ^

secretária MÍMÇÍPAL de eduça^õ

Avenida BrasiljSl - Cemro.Piên/PR, ÇÉg 83J860-ÕÕ0. Fonev(^l) 3632-LâM



Ríáféituíads PREFEITURÃ MÜNIGI^LJDÊ P\ÊM
SECRETARIA DE EOUCAÇto

005

TEmm DE REFERÊNCIÁ

eOMPLEiSENTAR AO AMEXO J

Lã^ífadbra de roüpas'tanquinhd sémíautomatica. Dimensões: aproximadas AxIíjkP:
92x51x60, Capacidade mínima dè 5 |<g, C|assificação energética A, selo inmétro, fijtrp
para fiàpõs, prõgfãmãçâo mínima pára 4 lavâgèns, vòitagem 1 íô v. i

Pifn, 25 dè Maid de 2022.

AvenÍdaBrasil,M - Centro, PÍên/PR. CEP 83. 850^000. Pòiie: (41) 3532-:
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Pnefôturade

■SEGKETÃRIA DE EDUCAÇÃO,

1  :OBJETO
Aquisição de uma Lavadora/ Tanquinho.

:2.

2.1. As especificações, do objeto estão estabeleGÍdas abaixo,

^ iTEM UNID, QTDE PRODUTO

1 unid. ■i; ^

; LaVadõra de roupas tanquinho s'emiâütofn;áíiQã. Dimensões aprcxintadãs ãxUçP:
í92x51x60. Capacidade mínima de 5 kg, Class1ficaeão-energetiç;a,À, ãéjòlnmelco. ■fiítro
jpara fiapos, programação rníríirfiá para 4- lavagenSi, voltâgem 110 v.

3  :gpgyiFfc^TivA
O eqüipâménfo será destinado à Escola Prefeito. Laércio, pois o existente nessa unidade
escolar ençontra-se em precárias condições de funcionabilidáde, imótlvedG pejo
excessivo tempo de uso, tornando-se inviável o conserto e, ;portantOí faz-se necessária
asybstitwição poruma máquina nova-

>É ifnportante enfatizar que ao-ambiente escolar é preciso reãlízâr prâtlcáSi de
limpezae bigienizaçâo que devem ser seguidos a fim de evitar Gontamínações e.outros
probiemas que podem Surgir por conta de hâbjtos de limpeza inadequados. Sestá forma
o uso de uma máqüjna de javar auxilia na .higienizãçãô de pãnos, toalhaSi. cortinas e
demais tecidos na escola.

; A realização de uma dispensa eraergenciaí para aquisição desse item, se
Justificai devido ao fato de que esse- equipamento ê- essencial para atixílib ná
higiènlzàção do ambiente escolar, e que no moraenfo não témos AXAQE REGiSTRD
de preços vigéntê: pára aquisição, Essa. aquisição é: para atender a demãndà dá escola
Prefeitoj Laéreio que atende atualmente :80 alurips, os demais .equipamentos previstos
parâ. aquíslção das unidades esGOlareS serão adquiridos através de. um novo prpçesso
licitatorib na: modaiidãde de Pregão, .o quãí eStá seoretariajá. vem se organizanclo pára
a reaíizaõao dO mesmo.

j4. ÍvGRQÍNOGRAIVÍA E LQGÁIS DE ENTREGA
4.1 ròifornécimento será efetuado com prazo de entrega mão superior a 2 (dois) dias
corridós, contados a^ partir do.recebimento da Nota doiEmpenho.

4.2; Q| fornecedor deverá .aprèSénfar antes dá execução doi serviço amostra, pfévia.' do
tecido e soménté será autorizado o início; dos trabalhós .sè O máteriai .oferecido for
aprovado. I

4>3. A Entrege deverá ocorrer no horáfio definido pela; fiscalização é não poderá:
prâjudiçar o andamento das aulas e dàs âtívidádes âdministrâtivas;

4.2. Os rnateriais deverão ser eníregues diretamente na Sècretariã Municipal de
Educação,: situado na Avenida Brasil, n° 81:, centro, Piên/PR.

No horário; Das 8:00 ás 12:ÕÕ -13;G0 ás 17:00 hrs.

Avenida Brasil,81 - Gèntró, Pien/PR. CEP 83,860-000; Fone; (4|). 3632-1014
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PREFEITURA MURlCIPÁL DE PIÊN
SEORETARIA PE EPÜCAÇ^O.

5,; RE(5E^ENi:omGRiTERIO PE AGEITAÇAÕ BÓ QljÉTO:
5.1. Os materiais serão réèebidos:

; 1- Pró.yispriamente,: a partir da entrega, para efeito de ¥erÍfiçãç^o da
côhfófíliídade Gom as especifieãções constantes, na. p;r0pQ^a.

2- Definitivamente, após a verifiçaçãp da conformidade com' as èspecifiGaçQes;
constantes na proposta, e sua iconseqüentè aGeltaçâo,; que se dará até 7
(sete) dias do recebimento provisório.

5.1.2. IHç caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer noí prazo máximo
dé7:(sèté)'dias,

j  ,
'  i

6. ACOWiPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

6.1. A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Daiane dos santos -
Matrícula 4765251 a qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da
execução do contrato., e de tudo dará ciência á Administração.

6.2. A fiscalização dé que trâta éste item não exclui nem reduz á respõnsabüidade da
fornecedorá, inclusive perante, térceiròs, pór qualquer irregularidadey ãindá!' que
resultante de 'imperfeições técnicas, vícios redibitóríOs, õú' emprego de maíerial i j
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrêneiá desta, não implica ém
GorrespónSabilidade da Administração-ou de seus agentes é prepostpSi conforme a Le1
n° 14.133/2021.

I

7, OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA;

7.T. A Contratada obriga-se a:

lAÀ. Efetuar a entrega do itens nas cõndiçõés, no.prazo d no, local indicado pêla
Secretaria, em èstritâ observância das especificações da propoStã, acompanhado da
réspectiva nota fiscai eletrônica eonstãndo detalhadamente o preço, ias Indicações dá
marca, 'fabricânte, modelo, tipo, procedência;

7.1.2. Atender prontamente á quaiSqüèr exigêriciás da Admjhistraçãój inerentesáo
objeto do presente Termo de iReferêncià;;

7.1.3. Comunicar á AdministraçãOi com antecedência mínima dè 48 (quarenta e
,  - oito) horas que ãnteCèdè a data da entrega, os motivos que impossibilitem

O cumprimento do prazo previsto, com â. devida comp.rovação;
, 1

7.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, èrn"CompapÍlidade icom as
'  obrigaçóès ássumidas, todas as condições de habilitação è quáiificáção

exigidas nà propOstã;

7.Í.5i Não transferir a tèrcéíros,. por qualquer forma, nem^ mesmo parciarmenté,, ás
i  " obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que

está, obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência,

7,1,6. Responsabilizar-se pelas despesas dõS tributos, encargos traba|histaS)i
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, Iretes, seguros,, deslbeáménto

AVerüdaBrasil,81 — Centro,PiêivPR, CEP $3.8'60t00Q.Fofí,é; (410 3632-Í01.4



Prefeitura de :PRÊFEiXU[m Müi^ieimLOEPÍÊ^:
$EORETARIA DE EDUCAÇAQ.

de pessoal, prestação de garántíã e quaisquer outras que inoidárn õü,
venhaiTi a Incidir na exeGUÇão do contrato.

% ' OBRIGAÇÕES D% CONTRATANTE

8.1:í A Contratante obriga-se a;

8.1.1. Beceber provisoriarnentè o rnaterial, dispónibílizando !|ócal, data e íioráriov

8.1.2. Verificar minuciosarnêntê, nd prazo fixado, a conformidade recebido
pTóvisOfiámente coni as especificações constantes da proposta,; para fins
de aceitação e recébiniènto; definitivo:

8.1.3. Acompanhar e .fiscáiizar o çumprirnento das obrigações da Gohtiatâdã,
através do servidor espeeiaimenté dêsignado;

8.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.,

0 0 8

9. . JEQÜIPE DE ELABORAÇAO DO DOCUIVIENTO

9.1. Elabõradó em 25/05/2022,

;io. íon«es:Be:

11.1. LOÇA!$ ONDE FORAM REALIZADAS ÁS COTAÇÕES:

-Gla dos Móveis- Av. Brasil, 2i 4 - Géntrò, Piêri - PR, 83860-000,
GiqPJ:21.889.838/0003-10 ;

• •r • _ ^

- Ferragens Weíss LTDA - Rua Principâl - s/n, Piên - PR, 83860-0OQ,
GNPJ: '8Õ85.7089/ÓÔ01-46

- Comerciai Vitória Ltda - ME ̂, R. Egon Steín, 157 - Três :Ríõs dò ;Sul„ Jaraguá do Sul
80,89254-252
GNPJ; 18.138.763/0001-69

Dâianè dos; Santos - Assessor-^e Área II - Apoio Administrativo
Matricula 4765251

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO E FISCAL DO CONTRATO.

glarige de Fátima fragosO:

SECRETÁRÍÂ MUNiCiPAL DE EDUCAÇÃO

i

Avenida BjasÍl,8Í - Gentrq, Piên/PR. CEP 83..860-00,0.. Fònè: .(41) 363,2-:lÒl4
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27/05/2022 09:43 Consultá Regularidade dó Empregador

Voltar Imprimir

0110

A.
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 18.138.763/0001-69
Razão Socialí:omercial VITORIA ltda

Endereço: R egon stein 157 / tres rios do sul / jaragua do sul / sc /
89254-252

A-Gaixa Econômica Federal, no oso da:.atribuiçãp,gue.lhe confere o Arti
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 190O, certiÍFica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidds,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:25/05/2022 a 23/06/2022
i

Certificação Número: 2022052501590826181378

Informação obtida em 27/05/2022 09:40:52

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
wwvvlcaixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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ministério da fazenda
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: COMERCIAL VITORIA LTDA
CNPJ: 18.138.763/0001-69

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que deíerniina sua

)  desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gera! da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta. certidão é.válida para o, estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos 6sofgãos''é fúndds'pubiiÇQs'.da 'adrninistração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo/nq ârtíbitó da RFB.,e da PQ.FÍSl e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nás alíneas''a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
éndérèçòs'<hftp://rfb.gov.br> oú <littp://www.pgfn.gov.br>. |

Certidão erriitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Émitida.ãs ,í 1:1.8:5b'do dia 09/05/2022 <hora e data de Brasíiia>.
válida'afé-Ò5/11/2022.
Código de controle da certidão: 7354.1236.8161.2087 |
Qüáláüèf fasufá ou emenda invalidará'este docurhénto.
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D1 2

pfCn. 2Q os !r«K» <W Èa?5

cotaçAo
fnvvir pttnicltcr U!ik« os «ia4tís ifa «tipresa

li/SJSS ÍÍO^ ■ JCNPJ; f
e-mmr= l4Ut'e4^t.'n^Aà:€^ (úm
Fo«« mo . - -■■

ITÊM UNtO. ,'QTDE l PRODUTO
VALQFI I VALOR

UNlTÂRtO TOTAL

I- ■

UílIdSiiQ

ftóVADOfWTANQUlNHO íívatíoni t(e foup» tanqwkmo W!iyutOTètica._ ^
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íhscriçãô: 80.857,089/0001-46
Razão SociahFERRAGENS E WEISS LTDA
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A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fujido de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O Ipresente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vâlidade;12/05/2022 a 10/06/2022

Certificação Número: 2022051202250534192403

Informação obtida em.27/05/2022 09:38:49

A''utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov;bf/consültacrf/pages/consultaErhpregador.jsf 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral dá Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFÈITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; FERRAGENS WEÍSS LTDA
CNPJ: 80.857.089/0001-46

Ressalvado o direito de a Fazenda Naciònai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5,172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem oS mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certiclão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federátívò, para
todos ós órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo nó ãnibitó da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a,'d' dò parágrafo único do àrt. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão enjiitida gratuitamentèxom base na Portariá Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/1,0/2014..
Emitida às 16:37:52 do dia 10/05/2022 <hora e data de Brasília>.

Cóyígo 'dé''óbnfrole dá certidão: 988F.677B.58DA.8020
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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8^ ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA
fcACC COMÉRCIO DE MÓVEIS E
ELETRODOMÉSTICOS LTDA , #

CNPJ 21.889.838/0001-58

CACC COMERCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA, pessoa
jundica de direito privado, com sede e foro na Travessa Domingos Ferreira de Limaj, n°
40 — Bairro Centro — CEP 89.295-000 na cidade de Rio Negriniio, Estado de Santa
Catarina, inscrita no CNPJ sob n° 21.889.838/0001-58, com Contrato Social Primitivo,
registrado na JUCESC sob n° 42205287977, em sessão do dia 18.02.2015, neste ato,
re|)resentada por seus únicos sócios, ANGÉLICA ROCHA CARVALHO, brasileira,
maior, casada pelo Regime de Comunhão Parcial de Bens, comerciante, nascida lem
20.08.1991,natural de Rio Negrinho, Estado de Santa Catarina, portadora da Carteira de
Identidade sob o n° 5.420.031, expedida pela SSP/SC e CPF sob n° p79.678.769-'7G,
residente e domiciliada na Rua Afonso Koehler, 659 - Bairro BaiTO Preto - CEP 89.2!95-
000, na cidade de Rio Negrinho, Estado de Santa Catarina; e CLAYTÒN CT.ATTliTR
CARVALHO, brasileiro, maior, casado pelo Regime de Comunhão Parcial de Bens,
comerciante, nascido em 23.11.1986, portador da Carteira Nacional de Flabilitação sojb o
n° 03790339894, expedida pelo DETRAN/SC e CPF sob n° 048.309.419-60, residente e
domiciliado na Rua Afonso Koehler, 659 - Bairro Barro Preto - CEP 89.295-000,1 na
cidade de Rio Negrinho, Estado de Santa Catarina, únicos componentes da Sociediide.
Limitada, resolvem de comum acordo, alterar seu Contrato Social Primitivo e alterações
subsequentes, nas cláusulas e condições abaixo, conforme seguem: j

1-) Alteram a Cláusula Segunda do Contrato Social Primitivo, onde a Matriz passará a
ter sua sede e foroma cidade de Rio Negrinho, Estado de Santa Catarina, ná/^Rüa Afojiso
Koehler, 659 - Galpão 01 — Bairro Barro Preto — CEP 89.295-000. ,

2") Encerramento da Filial 05, estabelecida à Rua Adolfo Olsen, 507 — Bairro Cruzeiro -
CEP 89.295-000, na cidade de Rio Negrrnho, Estado de Santa Catarina, inscrita no CÍíPJ
sob n° 21.889.838/0006-62, registrada na JUCESC sob n° 42901201507 em sessão doídia
2a.06.20Í8. :

3^) A vista das modificações ora ajustadas, consolida-se o contrato social com a
seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL
CACC COMÉRCIO DE MÓVEIS E
ELETRODOMÉSTICOS LTDA

CNPJ 21.889.838/0001-58

angélica rocha CARVALHO, brasileira, maior, casada pelo Regime ̂ de
Comunhão Parcial de Bens, comerciante, nascida em 20.08.199l,namral de llio
Negrinho, Estado de Santa Catarina, portadora da Carteira de Identidade sob oi ri°
5.420.031, expedida pela SSP/SC e CPF sob n° 079.678.769-70, residente e domiciliada
na Rua Afonso Koehler, 659 - Bairro Ban-o Preto - CEP 89.295-000, ria Cidade de lilio
Negrinho, Estado de Santa Catarina; e CLAYTON CLAIDIR CARVAi:.HO, brasileiró,
maior,, casado pelo Regime de Comunhão Parcial de Bens, comerciante, nascido ;erii
23:11.1986, portador da Carteira Nacional de Habilitação sob o n° 03790339894,
expedida pelo DETRAN/SC e CPF sob n° 048.309.419-60, residente e domiciliadol ná

1 »tr'-

81

zr '

O

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 28/06/2019
Certifico .0 Registro em 2&I06/2019

Arquiyamento 20196157900 Protocolo 196157900 de 28/06/2019 NIRE 42205287977
Nome da empresa CACC COMERCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA
Este doçumento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 355066443799204

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 28/06/2019 por Blasco Borges Barceilos - Secretario-geral;
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Rüa Afonso Koehler, 659 — Bain^o Barro Preto — CEP 89.295-000, na cidade de Rio
N;egrinho, Estado de Santa Catarina; na condição de únicos sócios da Empresa, CACC
COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, com sede e foro à Rua Afonso Koehler, 659 - Galpão 01 — Bain-o BíaiTO
Preto — CEP 89.295-000, na cidade de Rio Negrinho, Estado de Santa Catarina, inscrita
no CNPJ sob n° 21.889.838/0001-58, com Contrato Social Primitivo, registradq na
JUCESC sob n° 42205287977, em sessão do dia 18.02.2015, promovem a consolidação
contiatual, conforme as cláusulas a seguir: j

o

o

õ

CAPITULO I 1

Da denominação, objeto, sede e prazo de duração. | ;

PRIMEIRA - A sociedade gira sob o nome empresarial de "CACC COMÉRCIO; DE
MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA". 0!^'' i

j

SEGUNDA — O objeto social da sociedade é a exploração dos ramos de: |
a) O Objeto social da Matriz, é a exploração dos ramos de:

□ Comércio varejista de móveis;
Q Comércio varejista de equipamentos e suprimentos de informática; j
n Comércio varejista de equipamentos de telefonia e comunicação;
D Comércio varejista de eletrodomésticos;
□ Comércio varejista de artigos de colcboaria;
□ Comércio varejista de artigos de uso pessoal e doméstico;
□ Comércio varejista de bicicletas e triciclos;
□ Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping, e;
□ Atividades de intermediação e agenciamento de seiviços e negócios em

exceto imobiliários.
geral.

, b) O Objeto social das Filiais
□ Comércio varejista de
□ Comércio varejista de
O Comércio varejista de
□ Comércio varejista de
□ Comércio varejista de
□ Comércio varejista de
n Comércio varejista de
n Comércio varejista de

01 a 04, é a exploração dos ramos de:
móveis;
equipamentos e suprimentos de informática;
equipamentos de telefonia e comunicação;
eletrodomésticos;
artigos de colcboaria;
artigos de uso pessoal e doméstico;
bicicletas e triciclos, e; /
artigos de caça, pesca e camping.

TERCEIRA - A sociedade tem sua sede e foro na cidade de Rio Negrínbo, Estadia de
Santa Catarina, sito à Rua Afonso Koebler, 659 - Galpão 01 - BaiiTO Bano Preto — (ZIEP
89.295-000, onde iniciou suas atividades em 06.02.2015 e terá duração por tenipo
indeterminado.
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Filial 01, estabelecida à Rua Matti Olavi Vasku, 135 - Distrito de Volta Grande — <I!EP
89.295-000, na cidade de Rio Negrinho, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob
n° 21.889.838/0002-39, i'egistrada na JUCESC sob n® 42901136632 era sessão do dia
31.10.2016; !

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 28/06/2019
Certifica o Registro em 28/06/2019
Arquivamento 20196157900 Protocolo 196157900 de 28/06/2019 NIRE 42205287977
Nome da empresa CACC COMERCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 355066443799204 .
Esta cópia foi autenticada digitateente e assinada em 28/06/2019 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-gerai;
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Filial 02, estabelecida à Avenida Brasil, 214 — Sala 02 - Bairro Centro - CEP 83.860-
000, na cidade de Piên, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n° 21.889.838/0003-10,
registrada na JUCEPAR sob n° 41901689240 em sessão do dia 10.08.2017; ; >

'  I w
;  I CO

Filial 03, estabelecida à Rua José Ruckl, 285 - Bairro Serra Alta - CEP 89.291-690, na I g
cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob n° °
21.889.838/0004-09,
24.10.2017, e:

registrada na JUCESC sob n° 42901172710 em sessão do dia

Filial 04, estabelecida à Rua Visconde de Taunay, 241 - Bairro Centro — CEP 89.2.80-
172, na cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob n°
21.889.838/0005-81, registrada na JUCESC sob n° 42901193776 em sessão do dia
19.04.2018.

i. CAPITULO II

Do Capital e das Quotas
i

QUARTA — O capital social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), distribuídos em
100.000 (cem mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, e éntri; os
sócios, da seguinte forma:

SÓCIOS NUMERO

DE QUOTAS
VALOR.-'

R$

%
1

i
ANGÉLICA ROCHA CARVALHO 50.000 5O.OOO,0O 5o;,oo
CLAYTON CLAIDIR CARVALHO 50.000 50.000,00 5o;,op

TOTAL 100.000 100.000,00 1001,00

Parágrafo Primeiro: O Capital Social, descrito neste caput já está totalmente
intégralizado e realizado. i
Parágrafo Segundo; A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,
mas todos respondem solidariam ente pela integralização do capital social. j
Parágrafo Terceiro: Os sócios são obrigados ao cumprimento da forma e prazo
previstos para a integralização de suas quotas, e aquele que deixar de fazê-lo deverál ser
notificado imediatamente e no prazo de 30 (trinta) dias da notificação pela sociedade,
responderá perante esta pelo pagamento de mora. I
Parágrafo Quarto: Verificada a mora, poderá, por decisão majoritária dos dertiais
sócios, tomarem para si ou transferirem para terceiros a quota do sócio remisso,
excluindo o primitivo titular e devolvendo-lhe o que houver pago, deduzidos os juros, da
mora, as prestações não cumpridas e mais despesas, se houver. j
Parágrafo Quinto: A cessão total ou parcial de quota, sem a correspondente modificação
do contrato social com o consentimento dos demais sócios, não terá eficácia quanto a
estes e à sociedade. j

I
I

QUINTA — Os sócios participam dos lucros e perdas na proporção das respectivas
quotas. j
Parágrafo Unico:^ Os sócios são obrigados à reposição dos lucros, e das quantias
retiradas, a qualquer título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais lucros ou
quantia se distribuírem com prejuízo do capital.

'  -OvO'

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 28/06/2019
Certifico o Registro em 28/06/2019
Arquivamento 20196157900 Protocolo 196157900 de 28/06/2019 NIRE 42205287977
Nome da empresa CACC COMERCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 355066443799204

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 28/06/2019 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral;
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CAPITULO in

Da Administração

SEXTA — A Administração da sociedade é exercida privativa e individualmente, pelos
sócios ANGÉLICA ROCHA CARVALHO e CLAYTON CLAIDIR CARVALHo|.
Pí|rágrafo Primeijco: Os administradores têm o poder geral para praticar todos os atos
pertinentes à gestão da sociedade. "
Parágrafo Segundo: Os administradores poderão receber um "pròdabóre" mensal,
fixado de comum acordo pelos sócios, respeitando as normas fiscais vigentes e os ssus
lirnites.

Parágrafo Terceiro: E vedado aos administradores fazerem uso da firma na prestação de
garantia, fiança, aval ou qualquer outro título de favor, em negócios estranhos ao objeto
social. :

Parágrafo Quarto: Os administradores respondem solidariamente perante a sociedade e
os terceiros prejudicados, por culpa no desempenho de suas funções.

SÉTIMA — Nos quatro primeiros meses seguintes ao término de cada exercício social, os
administradores prestarão aos sócios, contas justificadas de sua administração,
apresentando-lhes o inventário, bem como o balanço patrimonial e o de resultado
ecônômico.

CAPÍTULO IV
Das Reuniões

1  ,1 .

OITAVA — As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião, devendo ser
convocada pelos administradores.
Parágrafo Primeiro: O anúncio de convocação para reunião será publicado por três
vezes, ao menos, devendo mediar, entre a data da primeira inserção e a da realização da
assembléia, o prazo mínimo de oito dias para a primeira convocação, e de cinco dias p ira
as posteriores.

Parágrafo Segundo: As publicações serão feitas no órgão oficial do Estado ou daUniio,
conforme o local d^;sede da sociedade, e em jornal de grande circulação. ' Jí'
Parágrafo Terceiro: Dispensam-se as formalidades de convocação previstas nos
parágrafos anteriores, quando a maioria dos sócios comparecerem ou ídè^íararem, por
escrito, estarem cientes do local, data, hora e ordem do dia. V ' |
Parágrafo Quarto: A reunião toma-se dispensável quando a maioria dos sóclios
decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto dela.
Paçágrafo Quinto: Realizada a reunião, dos trabalhos e deliberações será lavrada, no
livi"o de atas de reumões, ata assinada pelos sócios participantes e cópia da ata autenticE da
pela administradora, ou pela mesa, será apresentada ao Registro Públic:o de Empresas
Mercantis, para arquivamento e averbação. '
Parágrafo Sexto: A reunião dos sócios instala-se com a presença, em Primeirá
convocação, de titulares de no mínimo três quartos do capital social, e, em Segunda, com
qualquer número. . '

CAPÍTULO V
Retirada, Morte, ou Exclusão de Sócio

NONA - Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou retirar-se da sociedade
comimicar aos demais, por escrito com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, garantinjdp
aos sócios remanescentes o direito de preferência na aquisição das mesmas.;

28/06/2019
Junta Comercial do Estadójde Santa Catarina
Certifico o Registro em 28/06/2019
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Este documento pode ser verificado em http://regin.juCesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao aspx
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Parágrafo único: Se nenlium dos sócios usar do direito de preferência, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias após o recebimento do aviso de que trata este artigo, tem o sócio
cedente a liberdade de transferir a sua quota a terceiro.

DÉCIMA — O falecimento de qualquer dos quotistas não dissolverá a sociedade, que
poderá continuar com os herdeiros do de cujus, salvo se os sócios remanescentes optarem
pela dissolução da mesma. |
Parágrafo Primeiro: Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha dos bens
deixados pelo de cujus, incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos legais, , a
representação ativa e passiva dos interessados perante a sociedade. j
Parágrafo Segundo: Os herdehos, através de seu inventariante ou representante legal,
poderão retirar-se da sociedade. ] i

!
DÉCIMA PRIMEIRA — Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos sócios,
representando mais da metade do capital social, entender que xun ou ihais sócios estão
pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves é quejconfiguirem
justa causa. ç ' ' ■
Parágrafo Primeiro: A exclusão somente poderá ser determinad^y-em reunião
especialmente convocada para este fim, ciente o acusado em tempo háhüvípara perniitir
seu comparecimento e o exercício do direito de defesa. |
Parágrafo Segundo: Será também de pleno direito excluído da sociedade o sócio
declarado falido, ou aquele cuja quota tenha sido liquidada para o pagamento de credor
particular do sócio. |
Parágrafo Terceiro: No caso de retirada, morte ou exclusão de sócios ou dissolução da
sociedade, o valor das quotas, considerada pelo montante efetivamente realizado,
liquidar-se-á com base na situação patrimonial da sociedade, verificada em balanço
especialmente levantado, à data da resolução, e seus haveres lhe serão pagos ení 12
(doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas, vencendo a primeira 30 (ti inta) dias apps a
apuração do valor.
Parágrafo Quarto: Podem os sócios remanescentes, suprirem o valor da quota.

DÉCIMA SEGUNDA — A retirada, exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou a seus
herdeiros, da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após
averbada a resolução da sociedade.

CAPÍTULO VI
Do Exercício Social

DÉCIMA TERCEIRA — O exercicio social coincidirá com o ano civil e anualmente, em
31" de Dezembro será encerrado o exercício social, onde serãò elaboradas! as
demonstrações contábeis na forma da Lei das Sociedades Anônimas, dispensando-sejsua
publicação. j j.
Parágrafo Primeiro: A sociedade poderá levantar demonstrações^, financeiras
intermediárias e distribuir lucros apurados, observadas as limitações légais, e ainda
distribuir lucros com base nos lucros acumulados ou reservas de lucros^ constantes do

último balanço patrimonial. ; j
Párágrafo Segundo: A sociedade será regida supletivamente pela Lei das SociedEides
Anônimas.

Parágrafo Terceiro: A reunião dos sócios para: a) tomar as contas da administradora e
deliberar sobre o balanço patrimonial e o de resultado econômico; b) desi^;nar
administradores, quando for o easo; c) tratar de qualquer outro assunto constante da
ordem do dia.
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 28/06/2019
Certifico o Registro em 28/06/2019

Arquivamento 20196157900 Protocolo 196157900 de 28/06/2019 NIRE 42205287977
Nome dá empresa CACC COMERCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA
Este documento pode ser verificado em littp://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 355066443799204

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 28/06/2019 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral;
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Parágrafo Quartò: Da votação das contas e balanço não poderá fazer parte
administradores. S ' á

CAPITULO VII

Disposições Finais

'  íSíiff

os :

DÉCIMA QUARTA — Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que )ião
estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtiide
de;-condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena' que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, j de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

DÉCIMA QUINTA - A sociedade poderá participar de outras sociedades, com
mesmas atividades ou não, inclusive abrir filiais no território nacional ou fora dele.

as

DÉCIMA SEXTA — Os casos omissos serão tratados pelo que regula o Capítulo I,
Subtítulo n do Livro II da Lei 10.406/2002. ! ■

^  ̂ i '
DÉCIMA SÉTIMA — As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de ]Uo
Negrinho/SC, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir
qualquer dúvida que possa emergir deste documento.

DÉCIMA OITAVA — Revogam-se todas as disposições contidas no instrumento
contratual primitivo e alterações subsequentes passando a sociedade a feger-se somente
pelo que está contido neste instrumento.

E, estando os sócios justos e contratados, assinam esse instrumento em 01 (|&na) via.

Rio Negrinho (SC), 24 dé Junho de 2019:

ANGÉLICA ROCHA CARVALHO

CPF 079.678.769-70

CLAYTON CLAIDIR CARVALHO

CPF 048.309.419-60

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 28/06/2019
Certifico o Registro em 28/06/2019
Arquivamento 20196157900 Protocolo 196157900 de 28/06/2019 NIRE 42205287977 '
Nome da empresa CACO COMERCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA !
Este documento pode ser verificado em Iittp://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx ;
Chancela 355066443799204

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 28/06/2019 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral;
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CA\XA. ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 21.889.838/0001-58
Razão SocialiCACC comercio de moveis e eletrodomestic

Endereço: domingos ferreira de lima 40 / centro / rio negrinho / sc /
89295-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe. confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vãlidade:18/05/2022 a 16/06/2022

Certificação Número: 2022051801522581182311

Informação obtida em 26/05/2022 08:50:11

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
Www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/páges/consultaEmpregador.jsf 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
I  ATIVA DA UNIÃO

Nome: CACC COMERCIO DE MOVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA
CNPJ: 21.889.838/0001-58

i  !

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer'dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) Junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabeiecimentp matriz e suas fiiiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos púbiicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Leín° 8.212, de 24 de julho de 1991.' .

;  I

A aceitaçãojdesta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. j

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às d4:52:25 do dia 20/05/2022 <hora e data de Brasília>. i
Válida até 16/11/2022.
Código de controle da certidão: 68AE.3638.A717.DB5B
Qualquer fasura ou emenda invalidará este documento.

i

laííVic; i

■ I



Estado do Paraná |
Secretaria de Estado da Fazenda ; | 024

Receita Estadual do Paraná

I  ;Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Díyida Ativa Êstaduai

N" 026841025-40

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 21.889.838/0003-10
Nome: CACO COMERCIO DE MOVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LIDA ME j

i  ,

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar déÍDitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazehda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data. |

1

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 23/09/2022 - Fornécímento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet |
www.fazenda.pr.gov.br '

(  I

f

Página 1 de 1

Emitido via Intemet Pública (26/06/2022 08:50:55)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

i

Nome: CACC COMERCIO DE MOVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA (MATRIZ E |

FILIAIS) ■ ! ,

CNPJ: 21.889.838/0003-10 j
Certidão n°: 16696520/2022 !

Expedição: 26/05/2022, às 08:54:44 !
Validade: 22/11/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

i

Certifiça-se que CACC COMERCIO DE MOVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA (MATRIZ

E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 21.889.838/0003-10, ÍnÃO
CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedojres
Trab a1h i s ta s . I

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade jdos
Tribunais do Trabalho. j'
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. j
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de jsüa
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho! na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Dó Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente ,aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas j- dj
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva. :

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Irai Prefeitura Municipal de Piên
Estado,do Parana

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.1227/2022

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA

MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS |
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO |
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATE
25/06/2022, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE A i
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Piên, 26 de Maio de 2i)22

NEGATIVA N°: 1227/2022
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:

9ZTMJ42QE5224XJ3QR9

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: CACC COMERCIO DE MOVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA - ME

INSCRIÇÃO EMPRESA

15610

CNPJ/CPF

21.889.838/0003-10

PROTOCOLO DATA DÉ ÈMISSÃO

■  , i
26/05/2022 ^

.■ I

ENDEREÇO

AV BRAS1L,"214 - SALA 02 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES

Cona,ércio>yarejista de móveis. Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação, Comércioi
varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo. Comércio varejista de artigos de çplçhoaria, '
Comércio varejista de outros artigos de uso doméstico não especificados anteriormente. Comercio varejista de bicicletas e
triciclos; peças é àcelssóriós. Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping. Comércio varejista especializado de
equipamentos e Suprimentos de informática



Prefeitura Municipal de
Estado do Parana

Aviso de Dispensa de Licitação
"  I I .

.  ' I '
A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Educação está

aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto: Aquisição de 01 i(uma)
Máquina de Lavar Roupas, conforme descritivo em anexo. Para mais informações
solicitar no e-mail abaixo. !

027

Documentação Solicitada:

Proposta, Contrato Social, Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal.
Dúvidas: enviar para o e-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br.

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 25/05/2022, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 20 de maio !de 2022

smI ií Íij;
Clarice de Fátima Fragoso

Secretária Municipal de Educação

I  .':' í í
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Preüeiturade

PIÊN

município de piem

ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 1523/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

(  ) Convite

(  ) Pregão Presencial

( ) Pregão Eletrônico

( ) Tomada de Preços

(  ) Concorrência

( ) Concurso |'
(X) Dispensa de Licitação i

(  ) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: AQUISIÇÃO DE MÃQUINA DE 01 (uma) MÃQUINA DE LÃVAR
ROUPAS/ TANQUINHO CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA i
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

I  !

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 549,90 (Quinhentos e quarenta e nove reais
noventa centavos) I ,

3) FORMA de PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022 i

Funcional

08.001.12.361.0009.2020-4490.52.12.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

(^fhiá disponibilidade !
(.) Não há disponibilidade ; ,
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser
Cpnsultàdo no momento da emissão do contrato/Empenho

'  / ■ - . ' j José Lu^e^Barros l i
; c : ̂  i , ContadorCRC/PR 049922/O-8
,  ; ;Í > Matrícula 35076-1 j|

6) RECURSOS FINANCEIROS |
(,;) de recursos financeiros e será incluído na Programação ide acordo
còrh a disponibilidade
( ), Não Ijá previsão recursos financeiros 1 |
7) peclarnmos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feitaipelo órgãCi
sòliGÍtáhte, de acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em'
conformidade com o que dispões os Arts. 16 e 17 da LC 101/00. '

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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Prefeitura de

PIÊN

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

27/05/2022

de AndradeClauderr

Secretário Municipal tíelASministração e Finanças
Decret^(^/4021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000



Prefeitura de

PIÊN
Secretaria de Administração e Finanças

Assessoria de Licitações e Contratos 1 1
031

DESPACHO DISPENSA OU INEXÍGÍBILIDADE

PROTOCOLO N9 1523/2022

OBJETO: Aquisição de 01 (uma) máquina de iavar roupas/ tanquinho. Conforme soiicitação daj Secretaria d(; j
Educação.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação:

/; - para contratação que envolva valores Inferiores a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), no^caso de outros
serviços e compras; (Vide Decreto n° 10.922, de 2021) (Vigência)

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Aquisição se faz necessária devido ao equipamento estar em precárias condições de funcionalidade pelo ;
excessivo tempo de uso tornando inviável o conserto por isso a necessidade da substituição por uma nova.

justificativa do preço j i
Ó preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

JÜSTIFICaTiVa! quanto a urgência ! i
[; ] A compra ou serviço pode aguardar o processo licitatório regular. ; |
[ ], Existe risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou á
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. ' i

doCumeNtós do processo

[ X } Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo dè referência, projeto
básico ou, projeto executivo. i !
[ X ] Estimativa dje despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Léi.
[x; ] Dernonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a se'r
assumidó - Informações Orçamentárias e Financeiras. ! |
[ X ] Comprovaçãò de que ò contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
^;Gèftidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista. :| .
[ X ] Autorização da autoridade competente. , 1
[ X ] No mínimo 3 (três) orçamentòs/cOtaçõés. 1
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto. < |
[ X ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, jj
3° da Lei n^ 14.133/21. ! ; '

■  [ ] Foi(fdram) apresentada(s) nova(s) proposta(S). i ;,
[ X ] Nãojfoi (foram) apfesentada(s) nova(s) propósta(s). j j

Piêh, 27 de maio de 2022.

EDUARDO Duarte scheivaraski

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
Portaria n° 484, de 16 de maio de 2022
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Protocolo Equiplano: 1523/2022
Assunto: " Aquisição de 01 máquina de lavar roupas/tariquinho

Modalidade: Dispensa de licitação

Requerente: Secretaria de Educação.

Parecer Jurídico !

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura
de processo para " Aquisição de 01 máquina de lavar roupas/tanquinho (...) ".D processo
veio acompanhado do requerimento da secretária e termo de referência, cotações de
fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal e trabalhista, aviso de dispensa de
licitação publicado no site oficial do município, mapa comparativo de preços e tabela
indicativa da melhor proposta, declaração de existência de dotação orçamentária e
informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio dó dever de
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional
já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados
os casos especificados na legislação".

De acordo com Lei n.° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou
dispensável) nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo qüe exista a
viabilidade de competição, o que toma a licitação possível, contudo, por comando normativo
expresso, dada a natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente,
o atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço
justo e mais vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Lieitações
e Contratos Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório
e não o processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um
procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a
prevalência dos princípios constitucionais da Administração pública.

Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pela
Secretaria e o valor da contratação é relativamente baixo e adequado dentro da
excepcionalidade da Lei n° 14.133/21, o que torna a licitação dispensável.

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso 11 do art. 75 da Lei n°
14.133/21:

. Art. 75. E dispensável a licitação:
I  - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem
mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores;

I

I
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II -para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital
de licitação realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela
licitação:
(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os
documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta,
como também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa
para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada naforma estabelecida no art. 23
desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o  compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletrônico
oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da
legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da
compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela
Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de
mercado, em atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação,
objetivando atender aos princípios da legalidade, eeonomicidade e celeridade, realizando a
presente contratação, com vistas a cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n° 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial
do Município pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da
administração pública e obter o maior número de propostas adicionais de eventuais
interessados. Neste sentido, foi certificado pelo Presidente Comissão de Licitações, sr. Eduardo
Duarte Scheivaraski, que não foram apresentada novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta
depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações
decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de

pág. 2

@ SI governodepien
www.Dien.Dr-aov.br



034

BWM EBk. H Rua Amazonas, 3173
sS^BBSÍWH procuradoria Centro, Piên-'PR

JURÍDICA 83.860-000
PREFEITURA 3g32-lÍ56

acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de
disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Sarros,
servidor do Município matrícula 35076-1.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a :
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as i
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, '
vejamos: :

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que j
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357) \
I - estimativa do impacto orçamentário-fmanceiro no exercício em que deva entrar \
em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação '
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o '
plano plurianual e com a lei de direfídzes orçamentárias. \

i

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário para o I
início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e a regularidade |
orçamentária para contratação.

I

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o j
gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente I
pelo dano causado .ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis". |

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto |
no art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público ;
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos: i

Contratação direta ilegal !
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. ;

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total ábandono '
de princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a
vantajosidade da proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que
estejam devidamente habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que
houve a busca/pesquisa de preços, sendo a mesma considerada como suficiente. , j

«» '

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios '■
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, iopinamos j
favoravelmente pela legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender :
a contratação dos serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, |
com base no permissivo legal expresso no inciso II, do art. 75 da Lei n" 14.133/21.

i
Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do ■

pedido) constituem análise técnica da secretaria solicitante, bem como a verificação das
dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que

pág. 3 ,
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O presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em
comento.

IV - Recomendação

A Assessoria de Licitações e Contratos, para que:

- na elaboração e formalização do contrato, atente-se para as disposições presentes
no art. 89 e seguintes da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

- proceda à divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei
de Licitações e Contratos Administrativos.

- a indicação da fiscalização e gestão dos contratos/ata de registro de preços deve
respeitar o disposto na Portaria n° 388 de 19 de abril de 2022.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 30 de maio de 2022.

Calebe rança Costa
Procurádor Jurídico

OABVPR 61.756
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Protocolo n°:1523/2022 .Requerente: Licitações.

Ref. iDIspensa de Licitação para aquisição de Máquina de 01 (uma) máquina de lavar

roupas/ tanquinho. i i

Ao administrativo

Claude: é de Andrade

Maicon Grosskopf

I  , I
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ESTADO DO PARANÃ

PROTOCOLO N° 1523/2022

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 43/2022

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, inciso li da Lei Federal 14.133.

Objeto: Dispensa para aquisição de 01 (uma) Máquina de lavar roupas/tahquinho, Coifórttie
I  '

solicitação da Secretaria Municipal de Educação. j '

PESSOA JURÍDICA: CACC COMERCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMESTIÓOS LTDA
CNPJ: 21.889.838/0003-10 |
VALOR: R$ 549,90 (Quinhentos e quarenta e nove reais e noventa centavos)

i
Dotação Orçamentária: j ,

Funcional

08.001.12.361.0009.2020-4490.52.12.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebirriento da N.F

l !
Pién/PR, 30 de maio de 2022 j '

Maicon órosskopf

Prefeito Municipal !  i

■

1  '

Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande - Rua Jacarandá, 300 - Nações - Cep: 83823-901 - Teleforie: (41) 3627-850C
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Pl^l^ SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Comissão Permanente de Licitações j

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa dê Licitação N° 43/2022

PROTOCOLO: 1523/2022

Objeto: Dispensa para aquisição de 01 (uma) máquina de lavar roupas/ tanquinho,
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: CACC COMERCIO DE MOVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA
CNPJ:21.889.838/0001-58

VALOR: R$ 549,90 (Quinhentos e quarenta e nove reais e noventa centavos)

AUTORIZAÇÃO: 30/05/2022

I

i
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MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador: 80B0B331

SECRÉTARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 43/2022

Comissão Permanente de Licitações i.u
'•f,

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 43/2022

PROTOCOLO: 1523/2022
Objeto: Dispensa para aquisição de 01 (uma) máquina de lavar
roupas/ tánquinho, conforme solicitação da Secretaria Municipal de
Educação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: CACC COMERCIO DE MOVEIS E
^ETRÒDOMESTICOS LTDA

pPJ:21.889.838/0001-58
jOR: rs 549,90 (Quinhentos e quarenta e nove reais e noventa

Intavps)

AUTOmZAÇÃO: 30/05/^022='- ■

Publicado por:
I ! .;■ Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:A20301B9

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 44/2022

Comissão Permanente de Licitações ,■

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa àp,Licitação,N° 44//2022,, ' í

PROTOCOLO: ,1473/2022 ,
Objeto;, Aquisição.de,06 (seis) bandeiras, sendo 02 (duas) do Brasil,
02 (duas) do Estado e 02 (duas) do Município, Conforme solicitação
da Secretaria de Governo.-

(NTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: SO BANDEIRAS DISTRIBUIDORA DE
BANDEIRAS LDA-ME /
CNPJ: 09.342.293/0001-60
VALOR: R$ 2.700,00 (Dois mil e setecentos reais)

AUTORIZAÇÃO: 30/05/2022

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:07DC45A2

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 46/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO,DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 46/2022

■.y

PROTOCOLO: 1524/2022
Objeto:, Pagamento de 03 (três) inscrições no TV Simpósio
Regional, , de Educação- 2022-Undime, conforime solicitação da
Secretaria Municipal de Educação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: UNIÃO DOS DIRIGENTES MUhíICIPAIS
DE EDUCAÇÃO DO PARANA-UNDIME PR i
CNPJ: 81.398.588/0001-85 ! ; = .
VALOR: R$ 300,00 (Trezentos reais). j ! Q 9
AUTORIZAÇÃO: 30/05/2022

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivarasla

Código Identificador: iJ>l6E2B0'9

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO F FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA ADRIANEIZAPPE

DA COSTA I
Piên/PR,30deMAIOde2022. . i ,

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA
I

Eu, ADRIANE ZAPPE DA COSTA, convocada pelo lEdital ri°
012/2022, residente e domiciliada na Rua João Hanusch, s/n,
Trigolândia, Piên/PR, portadora da cédula de identidade civil com RG
n° 10770674-7 e CPF 078.929.259.96, venho mui respeitosamente
requerer final de lista da vaga de PROFESSOR, conforme
classificação obtida no último PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO 01/2022 realizado.

ADRIANE ZAPPE DA COSTA

Publicado por:
■  LucianaLubke

Código Identificador:6438A7d8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 13/2022 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAhlES MÉDICOS 'e ,
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO - PROFESSOR

TESTE SELETIVO N° 01/2022 .
Edital n° 13/2022 . I'."
PRAZO DETERMINADO - Lei n° 965/2007 e jfôi 1198/2014 ;

'  1 ; py-, i 1EDITAL 13/2022 - CONV^Qg.íi.: CANEUDATÓS
APROVADOS PARA REAL^AÇÃÓ DE EXAMES
MÉDICOS E APIÍESENTAÇÃO ' DÉ
DOCUMENTAÇÃO i

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, lio úsd de suas
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei | Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 001/2022
Edital n° 001/2022, homologado pelo Edital 010/2022, de 18 de ma
de 2022, !

RESOLVE:

Convocar os candidatos (a) a seguir relacionados para comparécer no
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Murúcipal de
Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 Centro
Piên/PR, a partir do.dia-31 de maioide 2022, no horário dai! 0(7:30 as
12:00 e das 12:45 as 16:15, para apresentação de doeumentosie para
realização da avaliação médica pré-admissional: ' j

Cargo: PROFESSOR 20hs

Classificação Nome do Candidato' .\
11" Débora Cristiane Senn J j
12" Wanessa Schroth

13" Mirian Carvalho da Silva t i

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, eiii 30 'dó' rhaio de
2022. •• j

■  .#"■ • I
MAICON GROSSKOPF M | i
Prefeito Municipal - ' i , |

I
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município DE PIEN - PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83660000 Cidade: Plên
Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148 ij ,

NOTÁ DE EMPENHO |l
1-1'"' 04,^

Núfwro

4342/2022

Tipo

Ordinário

Erritido em

01/06/2022

Requisição A/.®

2811 !
Rei Conpra /V®

6(5099 I

Licitação
Tipo

Processo dispensa

Contrato/Mítivo

Seqüência Contrato

Credor

Número

43/2022 de 30/05/2022

Aditivo iniao da vigência Fim da vigência Fim da vig. aluaiizada inicio da execução Fimlda exxuçãp Fimda'"eÍie. I íil- ■ 1
atualizada

Fornecedor

CACC COMERCIO DEMOVBS EELETRODOMÉSTICOS LIDA - ME

Endereço

TRAVESSA DOMINGOS FERREIRA DE UMA, 40

CidadeAJF

Rio Negrinho/SC

Ciassificação da despesa]-

CEP

89295-000

Mairicuia

21659-3

CPF/CNPJ

21.889.838/0001-58

Fone

413632-2070'

;CElvnRO.
I! t ! !■'? I ■'

Tipo da conta bancária Banco lAgánc/à
Conta Correnteí 237 i366-â V

Canta«:

Í383l'§ ' • '5'
h

08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
08.001 EDUCAÇÃO

12.361.0009.2020 GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

4.4.90.52.12.00 APARELHOS EUTENSÜOS DOMÉSTICOS

2430 00103 5% sobre Transferências (Oonstitucionajp^^l|§IDffi
Do Exercício .

Outras informações

itlh r

R$ 4.668157
!  1 1

't «Valor eijí^Hadrl

' li

R$:549|90
i;ií . R$ 4.1:18,67

"...flKT

Histórico
,'5

-  >

' fit :i

Código - Nome ?
--.Af. f

1®—"T" ~

24382 LAVADORA DE ROUPAS TANQUINHO SEMÃUTOMATICA, ' '

,  , DIMENSÕES APROXIMADAS AXLXP. 92X51X60. GÃRÃcrDÃDE
■  ■ ■" ■ MINJMA DE 5 KG. CLASS1FÍCA(?A0 ENERGERCA A, S^O JNMETRQ,

;  FÍLTRÕ.PÁFÃTfAPÒS, programação MÍnTwÃ PARÁ 4 í'
LAVAGENS, VOLTAGEM110V.

Certidão ^ 3'~

1,0000iii .^49,9000 549,90

Número

CERTlDAO'DEBrTOS-TRABALHiSTAS

CERTIDÃO FGTS
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

t-
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í li, í< j16696520/2022
'  ' ^ í2022052501590826181:378

7354.1236.8161.2087

■ ■ • . . . . I . ' ití) fl . 'jsn; fForma,de.pag.arpepto;,EMA.fE30 DAS, , , , jj , _ _i-—^ '
".ocáí dÁènfreg"a:''éÉCFÈtÁRÁ MUNICIPAL DE ÈDUCÁÇÃO - AVEN]DA%RÁSIL, 81 - CENTRO/PIÉN.
■" ; V :TA DOAUJC.': ';;

- Validade

"f21/l'í/2022
25/06/2022

li 05/11/2022

■lOOSP. !?'-! Al-".
, MAICON GROSSKOPF

PREFETTO
CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
JOSE LUIZ DE BARROS

'CONTADOR
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